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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° PE 0112022-SEAG 

P Parte: PREÂMBULO 

a) Definicão: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E 
PARA A MERENDA ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

b) Ordenadores de Despesas: 
Secretário de Turismc, Cultura e Meio Ambiente - SETUR - Gilton Barreto de Castro 
Secretário de Agricultura e Extensão Rural - SEAGR1 - Antônio José Sousa de Morais 
Secretária de Educaçi o - SEDUC - Willia Mana Oliveira de Andrade 
Secretário Geral de Infraestrutura - SEINFRA - Pedro da Silva Brito 
Secretária da Cidadaria e Promoção Social - SECIPS - Maria Neide Pereira da Silva 
Secretário de Saúde - SESA - Adriano Rocha da Silva 
Secretário de Administração Geral - SEAG - Adriano Silva dos Santos 

e) Preaoeira Municipal: FLÁ VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

d) Prazo, local e forma de entreaa: Deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar 
do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO expedida pela administração, no Almoxarifado Central, 
localizado à Avenida José Figueira S/N - Centro Viçosa do Ceará - CE, ou em local determinado na 
ORDEM DE FORNECIMENTO / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, de forma parcelada, contínua, 
ou conforme determina.Io fia ORDEM DE FORNECIMENTO / AUTORJZAÇAO DE FORNECIMENTO,, 
podendo ser a entrega na Sede do Município, onde for solicitado nas ORDEM DE 
FORNECIMENTO/AU TORJZAÇAO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO. 

A(o) Pregoeira(o) Ofici.il da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ toma público para conhecimento 
de todos os interessados que até OShOOmin horas do dia OS de março de 2022, através do endereço 
eletrônico www.bbmnttlicitacoes.com.br  —"Acesso Identificado no link - licitações públicas", em sessão 
pública por meio de ca nunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das 
Cartas Propostas de prços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICO, identificado abaixo. 

A presente licitação sem processada e julgada com base no Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 
2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
normas da Lei Federal jV°  8.666`93  e Lei Complementar 123.2006 e alterações. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-item 1.!, 
as normas da Lei Federil N° 8.07890 (Código de Detèsa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
l0406'2002). 

AQUISIÇÃO 	DE 	GÊNEROS 	ALIMENTICIOS 	PARA 	AS 
Objeto: SECRETARIAS MUNICIPAIS E PARA A MERENDA ESCOLAR 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Órgãos interIos: SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Critério de Julgamento: Menor Preço por ITEM. 
Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrôn co: wwwbbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso Identificado no link - licitações 
públicas 

Cadastramento das Cartas Até 08 de março de 2022 às 08h00 horas (Horário de Brasília). 
Propostas:  

Abertura das Cartas Início: 08 de março de 2022 às 09h00 horas (Horário de Brasília). 
Propostas: ________________________________________________________ 

Sessão de disputa de Início: 08 de março de 2022 a partir das 14h00 horas (Horário de Brasília). 
Lances:  

) Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições h 
egurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor d 
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URA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, denominado Pregoeiro, mediante a inserção ei 
tento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo"BBMNET Licitações", constante da pá 
do BBMNET - Licitações Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br . 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A - Condiçõe para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabeleci dos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo 1—Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato; 
Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

r Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1. DO OBJETO  
1.1-. A presente Iicibção na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tem como objeto a 
AQUIS1ÇAO DE GENEROS AL1MENTIC1OS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E PARA A 
MERENDA ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NAPRESENTF 
LICITAÇÃO  
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, 	 i1izada  em qualquer Unidade da 
desde que atenda a to& s as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente ccii ame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1- Documento oficial de identidade; 
11 - Procuração por iii;trwnento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua ekição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam 
expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 
0115: não serão aceita; procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão superiores à 01 (um) 
ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentos que comprovem ia! condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal invetidura 
2.1.3 - Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento 
junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.4- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa Brasileira 
de Mercadorias - BBW e o envio das Cartas Propostas comerciais se dará diretamente pela empresa licitante 
através de pessoa devid amente habilitada. 
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a apresentação de: 
a) Teimo de Adesão no Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, bem como 
nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua representação 
no pregão. 
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, na forma do 
artigo 5°, III, Lei 10.520/2002. 
2.1.6- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentad 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 
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2.1.7- O Custo de operr cionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficara a cargo do licitante que 
pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
2.1.8- O acesso do operidor ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.1.9 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente justificada 
2.1.10 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA-
CE ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso 
indevido, ainda que por terceiros. 
2.1.11- O credenciamuito do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

[2.2. DO CREDENCL& MENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os procedimentos para credencíamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br , acesso 
"credenciainento - licii antes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de itendímento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico www.bbmnetlícítacoes.contbr. 
2.2.3. Qualquer dúvídt dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações podem ser 
esclarecida através do. canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 18 horas (horario de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br . 

2.3. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do 
representante credenc tado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 
eletrônico no sítio w' vw bbmnetlicitacoes.contbr, opção "Login" opção "Licitação Pública" "Sala de 
Negociação" 
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 
conforme indicação n  primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas feio sistema ou de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja deconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.3.5. Quando a des conexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do 
sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
2.37. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br ", que 
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 

2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme 
art. 17 do Decreto F.,dcral n o. 10.02412019: 
1- Conduzir a sessão pública; 
II- Receber, examir ar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, aI 
de poder requisitar ubsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
111 - Verificar a conormidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

Rua José Siqueira ti0  396, Centro - Fone: (88)3632.144.8 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



PREFEITURA DE: 

p w000p 
DO 	

VIÇOSA DOIJOIRA 
COMPROMISSO COM O POVO 

IV - Coordenar a sessãc pública e o envio de lances; 
V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI- Sanear erros ou fa lias que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
VII- Receber, examinar  e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
VIII- Indicar o vencedor do certame; 
IX - Adjudicar o objeto. quando não houver recurso; 
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI- Encaminhar o pro esso devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

2.5. DAS RESTR1ÇÕ ES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
L Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
IL Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
W. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - ('NJ. 
b) Sejam declaradas i' tídôncas em qualquer esfera de Governo; 
e) Estejam sob fldôix:ia, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsavel pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de urna firma licitante; 
Ii) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a flmcionar no País; 
1) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Fed':ral no 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido ni habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos coni a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, 
quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2- Não poderá paticipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
2.5.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar 
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitatório. Ca sio não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão 
excluídas do certame. 
2.5.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de VIÇOSA DO 
CEARÁ, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de VIÇOSA DO CEARA, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
2.5.5 - Licitantes que estiverem enquadradas no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 de 
abril de 2017. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO  
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
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3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.13- Habilitação do icitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS  
4.1- Cada licitante de erá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documentes, em formato de arquvo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *doc  * xl ou  *.pdf. 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimido; (*.zip  ou *.rar),  desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas 
no subitem anterior. 
4.2- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original, cópia autenli ada por cartório competente. 
4.2.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

- fie-sírnile, mesmo aul entícadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração d2 s Cartas Propostas de preços. 
4.2.2- Os documentes necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil. 
4.23- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.2.4- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não pocerão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação. 
4.25- Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo 
legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira- 
4.4- O licitante que .presentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- O(a) Pregoeiro(a) poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a etnpresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 
a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

5. DA CARTA PRO1 3OSTA  
5.1- A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, 
conforme o Anexo II Jeste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa 
participante do certaire não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, 
contemplando o ITEM cotado conforme a indicação do ITEM no sistema, devendo ser anexado o 
arquivo proposta rei crente ao ITEM em destaque no sistema, ou um mesmo arquivo contendo todos os 
ITENS, em todos os itens, em conformídade com o termo de referência - Anexo 1 do Edital, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade E o número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ; 
5.1.3- Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edita]; 
5.1.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
constando a respectiva marca dos produtos; 
5i.5.1 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA, para os 
produtos; 
5.1.6-Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item e da Carta Proposta 	/ 
por extenso; 
5.1.7- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encarg 
trabalhistas, previdenGiários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 
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5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto 
Federal n°. 10.02412019). 
5.1.9- Declaração sob z.s penalidades cabíveis, que é microernpresa ou empresa de pequeno porte nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 30  da Lei 
Complementar 0  123/(6. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.9.1- Verificar a coii dição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma 
BBMNET Licitações. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas n Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistenu eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II - modelo de 
Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

5.22. A licitante dever, 1 encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do Anexo 11., 
através da opção FICI IA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do arquivo deverá 
iniciar com a palavra k iexo ex.: AnexoLzip, e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a SOOkb. 

5.3- Os preços constani es da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao 1i;itante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado. 
53.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciáríos, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 
outro ônus que não o valor estipulado na referida Carta Proposta. 
5.33- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
53.4- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) proceder às correções 
necessárias. 
53.5- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão 
considerados preços má'umos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máx mios estimados para a contratação. 
53.6- Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço global por LOTE, 
expresso em reais. Assnri, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.5-O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação (art 48, § 30  do Decreto Federal n°. 10.02412019). Caso a licitante não informe em 
sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento 
e formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável. 
5.7- Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por meio do sistema. 
5.8- A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do material 
ofertado, minudenciand.:i, o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, prospectos, etc. (exigência comum para todos os lotes) 
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
5.10- Serão desclassificadas ainda as propostas: 
a) Que não atenderem a especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 
da Lei de Licitações). 
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c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem - 
baseada nas ofertas do demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos. 
e) Não será considerala qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas do5 demais licitantes; 
1) Os erros de soma elou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 
5.11- A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas 
e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 
b) Nome do proponen te, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fisica ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pclo papel timbrado) com o 0  do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalilade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento dali itação. 
5.13- A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.!, inclusive 
retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens do 
lote, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO___  
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada 
c/c art. 40 do Decreto ederal n°. 10.02412019, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados (sub itens 63 a 6.7), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) 
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes eitcaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 
26 * l' da Lei 10.024/2019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', "doe", 
"xis","png" ou "jpg", observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela platarorma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
OBS': Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.02412019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, ou conforme o caso, encaminhá-los à 
sede da Comissão de fregão no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os doeu nentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a condição do 
documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas 
exigência, o mesmo seri inabilitado. 
6.2.2. Os documentos Vresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação. 

63. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DL EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 	/ 
Mercantis, com a devidmi aprovação do ato a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE M1CROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME!: Certificado da 
Condição de Microemçreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio w ww.portaldoempreendedor.gov.br ; 
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6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradore,; 
63.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.3.6. CÓPIA DOCUIENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, 
do(s) sócio(s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de 
sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pci tinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.3. Prova de regulai idade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
6.4.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela R eceita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
6.4.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada t' egativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.433. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada ' egativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade - CRF; 
6.43. Conforme a Emenda Constitucional n906/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 30 do fl 
195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a 
Seguridade Social; 
6.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 
6.4.7. As microempresís e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efiilo de comprtvação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) di.:is úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente fir 
declarado o vencedor d certame, prorrogáveis por ~período, a critério da Comissão de Pregões, para 
a regularização da doc umenlação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conf ;rme os ditames da Lei Complementar 1232006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014; 
6.4.9. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejzízo das sanções previstas no ari. 81, da Lei no 8.666/93, sendo fliculiado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classflcação,  para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. 'u ITENS, conforme o caso 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA: 	 / 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e 
apresentados na forma (Ia lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhad 
dos termos de abertura de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando Uinda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
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que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir c 
lhe seja adjudicado o bjeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresiriais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanl ados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empreárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n". 
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; ou ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia; 
c) Sociedades simples registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias. inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constiiuídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.53. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Dimonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados, devidamente registrados na junta comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de 
encerramento, devidamente registrado ou protocolados na junta comercial da sede da licitante 6.5.4. As 
cópias deverão ser origiriárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
6.5.5.!. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) DLPA - Demonstraço de Lucros e Perdas acumulados; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
f) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação di livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por rieio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art lO  do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.ieceitagov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013de 
relatoria do Ministro Valinir Campelo. 
6.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, 
conformidade com o ali. 19, Inciso X)UV da Instrução Normativa n° 0612013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dm, índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
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obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Grau de Endividamento (GE), menor qíé 
um (<0,50) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Círculante + Exigível a Longo Prazo 

GE= Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.5.9. flcam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.8 deste tópico a 
figura do Mkroemprendedor Individual (ME!), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6.5. 10 JUSTIFICATIVA DA EXIGENC1A DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilizaçio dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b) Portanto, o atendimnto aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA 
da licitante. Caso contrário, o desatendímento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a e ecução do contrato. 
c) Ante o exposto, a e,igência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que oMUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"mínimo" de segurança na contratação. 
6.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurícica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica (artigo 31 da 
Lei n° 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.12. Para compmvaão de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
ri0  14712014, para que .ssa possa gozar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário 
a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de 
ME/EPP ou ME] a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 

'- 

	

	certame) expedida pci Junta Comercial, nos termos do art. 80,  da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento 
Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública 01.1 privada, usuária do fornecimento cm questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou quem ste indicar. 
6.6.2 - Apresentar lista de PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS - POP's: 
procedimento escrito de forma objetiva que estabelece instruções sequenciais para a realização de operações 
rotineiras e especificaias na produção, armazenamento e transporte de alimentos (devem seguir a RDC ri°  
275, de 21 de outubro 1e 2002- ANVISA/MS), emitido em favor da licitante. 
6.6.3 - Apresentar Manual de Boas Práticas de Fabricação/Armazenamento (RDC 0  275, de 21 de outubro 
de 2002 -ANVlSA/M), emitido em nome da licitante. 

6.7. DEMAIS EXIGI NCIAS 
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição pi evista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
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anos em atividades noturnas perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos salvo n 
condição de aprendiz. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que cGnhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da licitação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.73. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível Identificar quem assinou- 

6.7.4. Se a licitante for distribuidora, livraria ou outra representante comercial, deverá apresentar Declaração 
emitida pela Editora a. segurando o fornecimento dos produtos, ou documento similar comprobatório de 
controle de estoque, COlI i identificação do assinante. 

6.7.5. Será Inabilitado c licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.6. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma orlitinal ou cópia 
reproiráfica sem auteriticaão. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 
6.7.7. Se o licitante for, MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos de íerâo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forei ti emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7.1. Caso o licitante pretenda que urna de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o faturo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

.DA SESSÃO ]PÚBLICA DO PREGÃO:  
7.1 O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de s'gurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitaões) da Bolsa Brasileira de Mercadorias -BBM. 
7.1.1- O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorías-BBM é certificado digitalmente 
por autoridade certificadra no âmbito da Infra- estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA/CE, designado 
como(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações publicas" constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM 
(hftp:llwww.bbmnetlicii acoes.com.br). 
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrônico através do seu representante devidamente credenciado através do termo de adesão. 
7.2- A participação no P:egão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senha pessoal e intransferível do 
licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços 
e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e 
horário estabelecidos. 

7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão 
pública do Pregão Eletrõnico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, 
passando o Pregoeiro a araliar a aceitabilidade das propostas. 

7.3.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 	/ 
participar da sessão de hnces. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.3.2 - Para efeito da disputa de preços,, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 
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7.3.3 Cada licitante pdera encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que sei 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 
7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 
abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes/itens da mesma licitação. 
7.4.1 - Em regra, a disuta simultânea de lotes/itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, 
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade 
das Cartas Propostas presentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os 
requisitos estabelecido neste Edital. 
7.5.1- A desc1assificaçio de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tampo real, de todos os PROPONENTES. 
7.5.2- O sistema fará, 9 utomaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal 10.024/2019): O tempo da etapa de 
lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe 
uma" quando faltar 02 mOOs (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe 
duas" quando faltar 01 inOOs (um minuto) e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado 
para o encerramento. 1' a hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado 
no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 
automaticamente o tem po de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, 
reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

7.6.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme 
explanado acima- 
7.6.2 Iniciada a fase d fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a 
linha do lote/item tamlém indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, 
o ícone de "Dou-lhe urna", "Dou-lhe duas", é exibido; 

7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto m relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de 
real). (Art. 31, parágralõ único do Decreto Federal n °. 10.02412019); 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equip, de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

' 	7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da 1. C 12312006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
MEJEPP/MEI, confom ie procedimento detalhado a seguir: 

7.7— DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 
7.7.1 - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, deverá seguiro procedimento descrito a seguir: 
7.7.2 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 
proposta eletrônica de .reços, a sua condição de microeinpresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 
tratamento diferencíad. 
7.7.4 - Ao final da st- -,são pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 
situações de empate a que se referem os §§ 1 0  e 2° do art. 44 da Lei Complementar 12312006. de 14 de 
dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se mpate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 	/ 
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à propota ./ 
mais bem classificada quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, emp 
de pequeno porte ou cooperativa. 
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7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição d 
microempresa, empre;a de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.7.7 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, o pregoeiro convocará o representante da 
empresa de pequeno Lorte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por 
meio do sistema eletrónico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no prazo de cinco 
minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima 
indicado, as demais n ticroempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam 
lances ou propostas mi situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar 
lances inferiores à mer or proposta. 
7.7.9 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao 
menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a 
disputa do lote na sali virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 
preços. 
7.7.10 - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do 
direito de apresentá-11s. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo 
específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
7.7.11— Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empre'a de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de 
que trata esta cláusula. 
7.7.12— Para o efeito d3 empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta 
passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13 - No caso de i sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de 
Pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do "chat de mensagens". 
7.7.14 - A partir da co ivocação de que trata o item 7.713. a microempresa, empresa de pequeno  porte  ou 
cooperativa, terá 48 (qiarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, 
através do "chat de mer sagens", sob pena de preclusão de seu direito. 
7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar 
proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no "chat de mensagens", 
conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de 
preços, 
77.16 - O julgamentc da habilitação das mícroempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.7.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
mcroeinpresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 
05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado 
antes do término do prao inicial. 
7.7.17.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo facultado à 
Administração convoca os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar 
a licitação. 
7.8- O sistema informai á a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor; 
7.9- Declarada encerrad;t a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação final das Cartas 
Propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante 
da planilha anexa ao Termo de Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. j 
7.10- Tratando-se de pieço inexequível o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao licitante que comprove a 	/ 
exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequvel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatono da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quand 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuiieração. 
b) Caso necessário, fau1tativamente o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o 
detentor de melhor lano envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar: 
b. 1) Planilha com os custos do produto de cada item do lote; 
b.2) Plarnlba com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as cor dições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus 
anexos. 
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que 
seja obtida melhor proposta. 

, 1) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá opção, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.11- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às pnalidades constantes deste edital. 
7.12- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, írrisórios, de 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.14- Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação constante ti planilha anexa ao Termo de Referencia. 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores á média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável pela 
elaboração e emissão da referida planilha- 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o(a) 
Pregoeiro(a) deverá neociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta 
que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.17.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo 
encaminhar, pelo sisteu ia eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
de menor valor por item/lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, 
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
7.17.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, o Pregoeiro iiegociará a redução do preço com o seu detentor. 
7.17.3 - Encerrada a ei:apa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto Federal 
10.024/2019 e 8.66613. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para 
habilitação contidas no itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital. 
7.17.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 
documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação 	/ 
pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos documentos 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação 
do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 
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7.17-6  Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigenci 
habílitatõrias, o Pregociro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua hab litação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 
7.17.7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências 
fixadas neste Edital. 
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 
detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada 
um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará o arrematante para anexar em 
campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os 
respectivos valores readequados ao último lance ofertado, ou o licitante será convocado a encaminhá-
la, em formato digital, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, via email, a ser fornecido, sob pena de 
inabilitação. 
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 5.11. deste edital. 

OBSERVACOES: 
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsN uente, no mesmo horário. 
b) As licitantes encariinharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão publica, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado eopreço. 
c) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha- 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 
apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
1) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para ivaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma obrigatoriament. assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 
7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de meitado previstos para a contratação, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruido, será encaminhado: 
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secretaiia(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Contrato. 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: 
7.19.1- 0(á) Pregoeiro(a) poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os 
documentos de habílítação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.2- No caso de deconexão do(a) PREGOEIRO(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do(a) PREGOEIRO(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada 
somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.20 - APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS - A Administração PODERÁ solicitar das licitantes 
vencedoras a apresentação de AMOSTRA, com a respectiva identificação do nome da empresa, telefone, e-
mail, o número da Licitação e do item para análise técnica do bem/produto antes da adjudicação e 
homologação da licitaçãi 

Rua José Sique ira. n°3%, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - Cep. 61300-000 - Viçosa do Ceará- Ceará 



PREFEITURADE, 	 4"1  

7.20.1. Após declarado o vencedor na fase de disputa de lances será concedido um prazo de ate 02 (DOIS' 
dias úteis, a contar da (Lata de encerramento do julgamento desta fase, para que o vencedor parcial apresente 
01 (uma) AMOSTRA para cada produto cotado/solicitado. As amostras deverão ser entregues, nos horários, 
das 08h:00min às 11 li:00min,  e de 14h:00min às 16h:O0min no endereço AV José Siqueira, n° 396, Centro - 
CEP: 62.300-000 - Viçosa do Ceará-Ce. 

7.20.2. É condição basica e imprescindível para a contratação que a licitante adjudicatária apresente 
amostra(s) do(s) prodito(s) ofertado(s), solicitado(s) para análise da(s) Coordenação (ões) Técnica(s) 
Responsável(is) da Administração, em conformidade com os termos do Art. 33 §5° da Resolução CD FNDE 
n°26 de l7de junho de 2013. 

7.20.3. Os Licitantes proponentes vencedores na fase de disputa de lances deveram apresentar juntamente 
com a (s) amostra (s) di (s) itens solicitados (s) corretamente etiquetados com a identificação da licitante, do 
item e do número deste pregão, devidamente condicionadas em embalagem de acordo com as especificações 
deste edital. Necessitando estarem acompanhados de respectiva ficha técnica assinado por profissional 
habilitado nutricionista laudo microbiológico, fisico-químico, macroscopia e microscopia do ano vigente, de 
acordo com a validade do lote da amostra apresentada, conforme resolução RDC N° 14, de 28 de março de 
2014/ANVISA, pJ)('  N° 331 de 23 de Dezembro de 2019- ANVISA e seus respectivos ensaios emitidos por 
laboratório com certi ficado de acreditação, conforme escopo de acreditação segundo os requisitos 
estabelecidos na ABNT NBR/ISO/IEC 17025:2017 seus respectivos ensaios em nome da licitante 
participante ou fabricante do produto conforme segue: Isto como forma de garantir a qualidade dos alimentos 
ofertados junto aos pro.ramas de alimentação atendidos pelo Município. 
Obs. 1: Para o Item 2 - Achocolatado em Pó deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por nutricionista, com Laudo Microbiológico (ENTEROBACTERIACEAE, 
SALMONELLA SP). Laudo Físico-Químico (LIPIDIOS TOTAIS, pH, PROTEÍNA*, UMIDAD). 
Macroscopia (ACAROS MORTOS, AREIA, EXCREMENTOS DE INSETOS, FILMES PLÁSTICOS, 
FRAGMENTOS DE :NSETOS. FRAGMENTOS DE VIDRO, OBJETOS RÍGIDOS, PONTIAGUDOS 
E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E DE OUTROS ANIMAIS). Todos os 
Laudos devem ser emiidos por Laboratório ACREDITADO. De acordo com Instrução Normativa n° 60, de 
23 de dezembro de 2019 ANVISA e Resolução RDC N°14, de 28 de março de 20 14/AN VISA 
Obs. 2: Para o item ' - Açúcar deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 
assinado por nutricionista, com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro de 2019-
ANVISA com os seguintes parâmetros: BOLORES E LEVEDURAS, Laudo Físico-químico com os 
seguintes parãmetro5: PH, Umidade e Voláteis, Gorduras Totais e Proteína e Laudo 
MacroscopialMicrospocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
FRAGMENTO META LICO, SINTETICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMALfFRAGMENTO INSETO, 
MATÉRIA ESTRANFA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 3: Para o item 9 - Arroz tipo 1 deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 
assinado por nutricionista, com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro de 2019-
ANVISA com os seguintes parâmetros: BACILLUS CEREUS, ESCHERICHIA COL, ESTAFILOCOCOS 
COAGULASE POSITIVA e SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, 
Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N° 14 de 
28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 
AN1MALJFRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 
ÁCAROS. 
Obs. 4: Para o item 13 - Biscoito Cream Cracker, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica 
do produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro 
de 2019 - ANVISA com seguinte parâmetro: BAC1LLUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, 
ESCHERICHIA COLL E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, 
Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N° 14 de 
28 de março de 201L. ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 
ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 
ÁCAROS. 
Obs. 5: Para o item 14 - Biscoito Maisena, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 	/ 
produto assinado por r utricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro d 	-' 
2019 - ANVISA com seguinte parâmetro: BACILLUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, 
ESCHER1CHIA COLL, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, 
Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo MacroscopialMicrospoca conforme resolução RDC N° 14 de 
28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METALICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 
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ANIMALJFRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA 
ÁCAROS. 
Obs. 6: Para o item 15 - Biscoito Popular Doce, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica 
do produto assinado px nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro 
de 2019 - ANVISA com seguinte paràmetro: BACILLUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, 
ESCHERICHIA COL 1, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Pb., 
Umidade, Gorduras Ttais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocía conforme resolução RDC N° 14 de 
28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 
ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 
ÁCAROS. 
Obs. 7: Para o item 1 - CAFÉ deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 
assinado por nutricion sta com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - 
ANVISA com seguinie parâmetro: ESCHERICHIA COL1, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico 
com os seguintes par metros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia 
conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, 
SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, 
PARASITAS E LAR AS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 8: Para o Item - 24 Carne Bovina - Patinho/Alcatra Congelada deverá ser apresentado junto com a 
amostra Ficha Técnici do produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico (AEROBIOS 
MESOFILOS, ESCHFRICHIA COLI, SALMONELLA SP). Laudo Físico-Químico (LIPIDIOS TOTAIS, 
pH, PROTEINA*,  UMIDADE). Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, AREIA, EXCREMENTOS DE 
INSETOS, FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS DE VIDRO, 
OBJETOS RÍGIDOS, ONTIAGUDOS E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E 
DE OUTROS ANIMAIS). Todos os Laudos devem ser emitidos por Laboratório ACREDITADO. De acordo 
com Instrução Normativa n° 60, de 23 de dezembro de 2019 ANVISA e Resolução RDC N°14, de 28 de 
março de 2014/AN VISA 
Obs. 9: Para o Item - 25 Carne de Bovino sem Osso (Recorte da Alcatra - Aranha) Congelada deverá ser 
apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por nutncionista com Laudo 
Microbiológico (AEROBIOS MESOFILOS, ESCHERICHIA COLI, SALMONELLA SP). Laudo Físico-
Químico (LIPIDIOS TOTAIS, pH, PROTEINA*,  UMIDADE). Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, AREIA, 
EXCREMENTOS DE INSETOS, FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS 
DE VIDRO, OBJETOS RÍGIDOS, PONTIAGUDOS E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS 
HUMANOS E DE OUTROS ANIMAIS). Todos os Laudos devem ser emitidos por Laboratório 
ACREDITADO. De aordo com instrução Normativa no 60, de 23 de dezembro de 2019 ANVISA e 
Resolução RDC N°14, de 28 de março de 20 14/AN VISA 
Obs. 10: Para o item 2( ,  - Carne Moída Congelada deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica 
do produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro 
de 2019 - ANVISA ccm seguinte parâmetro: MISOFILOS, ESCHERICHIA COL E SALMONELLA SP, 
Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 
Macroscopia/Microspoia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, 
MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 11: Para o item :33 - COLORÍFICO deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro de 
2019 - ANVISA com seguinte parâmetro: ESCFIERICHIA COLI, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-
químico com os sguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 
Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
FRAGMENTO META bICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, 
MATÉRIA ESTRANH k PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 12: Para  item 38- Farinha de Mandioca deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por nt.tricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro de 
2019 - ANVISA co:n os seguintes parâmetros: BACILLUS CEREUS, ESCHER1CHIA COL e / 
SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, 	/ 
Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 20Ij r 
ANVISA: FRAGMENO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E AN1MALIFRAGMENTO'N 7  
INSETO, MATÉRIA ETRANH& PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 13: Para o item 34) - FLOCÃO deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 
assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (S$) 3632. 144 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



Oõ$à 
 1 T U R A D E Ç 

COMPROMISSO COM 0 POVO 

ANVISA com seguínt parâmetro: ESCHERICHIA COLI, BACILLUS CEREUS E SALMONELLA SP 
Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 
MacroscopiaIMicrospoia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
FRAGMENTO META LICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAIJFRAGMENTO INSETO, 
MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 14: Para o item 41 - Feijão carioca deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 
2019 - ANVISA com )S seguintes parâmetros: ESCHERICHIA COL, ESTAFILOCOCOS COAGULASE 
POSITIVA e SALMCNELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, 
Gorduras Totais, Proteína e Laudo MacroscopialMicrospocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de 
março de 2014 AN VISA- FRAGMENTO METALICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 
ANIMAL/FRAGMEN'D INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 
ÁCAROS. 
Obs. 15: Para o Item - 52 Frango (Filé) Congelado, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha 
Técnica do produto asmado por nutricionista com Laudo Microbiológico (AERÓBIOS MESOF1LOS, 
ESCHERICHIA COLI, SALMONELLA SP). Laudo Físico-Químico (LIPIDIOS TOTAIS, pH, 
PROTEÍNA*, UMIDA)E). Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, AREIA, EXCREMENTOS DE INSETOS, 
FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS DE VIDRO, OBJETOS 
RÍGIDOS, PONTIAGUDOS FIOU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E DE 
OUTROS ANIMAIS). Todos os Laudos devem ser emitidos por Laboratório ACREDITADO. De acordo 
com Instrução Normativa n 0  60, de 23 de dezembro de 2019 ANVISA e Resolução RDC N°14, de 28 de 
março de 2014/AN VISA 
Obs. 16: Para ositem 53 - Frango Sobrecoxa, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por mi tricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N°331 de 23 de Dezembro de 
2019 - ANVISA com seguinte parâmetro: MISOFILOS, ESCHERICHIA COL E SALMONELLA SP, 
Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 
Macroscopia/Microspoda conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAIJFRAGMENTO INSETO, 
MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
0W, 17: Para os item 54 - Frango inteiro Congelado, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha 
Técnica do produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de 
Dezembro de 2019 ANVISA com seguinte parâmetro: MISOFILOS, ESCHERICHIA COL E 
SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, 
Proteína e Laudo Mac roscopialMicrospocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 
ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO 
INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 18: Para o irem 59- Leite em pó integral deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por nutricionista, com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro 
de 2019 - ANVISA com os seguintes parâmetros: MESOFILOS, ENTEROBACTERIACEAS, 
ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os 
seguintes parâmetros: P i. Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme 
resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METAL1CO, SINTÉTICO, 
MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E 
LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
0W. 19: Para o item 65 - Macarrão espaguete deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por mtricionísta, com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro 
de 2019 - ANVISA com os seguintes parâmetros: BACILLUS CEREUS, ESCHERICFIIA COL, 
ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os 
seguintes parâmetros: Pli, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme 
resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, 
MINERAL, VEGETAL E ANIMALJFRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E 
LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
01,s. 20: Para o item '7 - óleo de Soja deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por mitricionista, com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembr 
de 2019 - ANVISA com seguinte parâmetro: SALMONELLA SP, ESTAFiLOCOCOS COAGULAS 
POSITIVA E ESCHEF ICHIA COLI, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph e Laudo 
MacroscopiafMicrospoca conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: 
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FRAGMENTO META LICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO 
MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 21: Para o item 6 - Sardinha deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 
assinado por nutricionita com laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - 
ANVISA com Seguinte parâmetro: BACILLUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, ESCHERICHIA 
COLI, ESTAFILOCO( OS COAGULASE POSITIVA E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os 
seguintes parâmetros: F h, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme 
resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, 
MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E 
LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
7.20.4. - As AMOSTRAS poderão ser devolvidas, uma vez que, servirão de análise para 
aprovação/desaprovação pela(s) Coordenação(ões) Técnica(s) Responsável(is) da Administração, devendo o 
interessado solicitar a expedição do comprovante de entrega Caso haja a desaprovação de alguma amostra, a 
empresa não será declarada vencedora final do LOTE reprovado em questão. 
7.203. - Após decorrido o prazo de entrega das AMOSTRAS, não será permitido fazer ajustes, trocas, 
substituições ou modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante deste 
Termo de Referência Anexo 1- A; logo a empresa será desclassificada no lote/item. 

7.20.6. - Após realizada a entrega total exigida no item 7.20 acima, no local indicado, a(s) 
Coordenaçâo(ões) Técncas(s) Responsável(is) da Administração, terá(ão) o prazo de até 05(cinco) dias úteis 
para emitir laudo de cia' siflcação ou desclassificação das AMOSTRAS apresentadas. 

7.20.7. - Caso o iicitant vencedor tenha sua amostra APROVADA, este deverá apresentar a sua proposta de 
preços ajustada,, após o Resultado da análise da(s) Coordenação(ões) Técnicas(s) Responsável(is) da 
Administração sobre a aprovação das amostras apresentadas, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas da 
declaração de classificação, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período. 
7.20.8. - Caso o licitante tenha suas AMOSTRAS REPROVADAS pela(s) Coordenação(ões) Técnicas(s) 
Responsável(is) da Ad ninístração, será desclassificado do certame e será convocado imediatamente o 
licitante classificado pela ordem de classificação da fase de lances, até que se conclua a fase de apresentação 
de amostras. 

7.21 - DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço, amostra, caso 
solicitada, aprovada, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso 
administrativo. 
7.21.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.21.2- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro (a) ou Secretário(s) - será feita por 
meio de divulgação na 1'ÍFERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias - BBM no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da 
íntegra do ato no flanelógrafo da Pregoeira da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA, ou Diário Oficial do 
Município, conforme o caso. 

8- RECURSOS: 
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem lançada no istem& que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da 
síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo :rópiio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br  dentro do prazo 
de até 30 (trinta) minutos. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data fmai do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as conirarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no 
sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças 
antes indicadas, se houv3r, será efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, 
localizada na Rua José Siqueira, 396, centro, VIÇOSA DO CEARA - CE., CEP 62.300-000, das 08h às 14h, 
aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
8.3.- DA FORMALIZA ÇÂO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 
8.3.1. Somente serão aeitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica 
impressora eletrônica, cm tinta não lavável, que preencham os se2uintes requisitos: 
a) O endereçamento à(ac) Pregoeira(o) Oficial da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA - CE; 
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l 
CECIPS 001 Depto. de Assistência ao Cidadão 08243 0131 2.025 Proteçao Social Básica - PSB 

PSB (CRS/PA1F SCFWPCD/Pessoa Idosa 

2 SECIPS PSE 0601 Depto. de Assistência ao Cidadão 08 244 0137 2.031 Proteção Social Especial - PSE 
(ÇAS/PAEFI, Abd 	Social, Med.Sócio Ed.PSC e LA 

- SECIPS 0601 Depto. de Assistência ao Cidadão 08 2440137 2.033 Implementação do Programa Primeira 
CRIAN FLZ Infrcia no SUAS / Criança Feliz 

SECIPS 0601 Depto. de Assistência ao Cidadão 08 243 0131 2.025 Proteçao Social Básica - PSB 
CRAS PAIF (CRAS/PAIF SCFVIPCD/Pessoa idosa 

5 SECIPS PBF 0603 Departamento de Desenvolvimento Social 08 244 0136 2.039 Manutenção do "Programa 
de GESTAO DA BOLSA FAMÍLIA" - IGD/PBF 

6 SECIPS 0604 Secretaria de Cidadania e Promoção Soda 08 122 0329 2.042 Manutenção das Atividades 
da Secretaria da Cidadania e Promoção Social 

SECJPS 0601 Depto. de Assistência ao Cidadão 08 243 0132 2.028 Manutenção do Programa Acessuas 
- ACESSUAS 

SECIPS Ïiii Fundo Municipal dos Dir da Criança e Ado 08243 0131 2.144 Manutenção do Conselho 
8 CONS TUT Tute ar 

9 SECEPS 060 	Depto. de Assistência ao Cidadão 08 243 0131 2.025 Proteçao Social Básica - PSB 
(ÇS/PMF SCFVIPCD/Pessoa Idosa 

10 srcws 0601 Depto. de Assistência ao Cidadão 08 244 0137 2.031 Proteção Social Especial - PSE 
- 

--
(CRI AS/PAEFI,Abd 	Social, Med. Sócio Ed.PSC e LA 

ii SETUMA 1105 Secretaria de Turismo, Cultura eM. Ainbi 04 122 0037 2.130 Manutenção das Atividades 
da Secretaria do Turismo, Cultura e Meio Ambiente 

Secretaria de Administração Geral 04 122 0037 2.009 Funcionamento das Atividades da 
12 SEAG Administração Geral 

1001 Depto. Agricultura,Pec., Psic. e Apicult 20 122 0037 2.112 Manutenção da Secretaria de 
SEAGRI gultura e Extenção Rural do Município 

0909Secretaria Geral de Infra Estrutura 15 451 0037 2.107 Manutenção das Atividades da 
14 SEINFRA Secretaria Geral de Infra Estrutura 
15 SEINFRA 1 0903 Depto. de Transporte 26 782 0332 2. 101 Manutenção da Usina de Asfalto do Município 
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b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos docwnent 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação. devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
8.3.2. Os recursos inteq'ostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório 
8.5. Na hipótese de inte posição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos 
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13,1V do Decreto Federal n °. 10.024/20 19). 
8.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologan o procedimento licitatório. 
8.8.0 acesso à fase de rianifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal elou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não ident1 ficado no processo para responder pela Licitante. 
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico https:/flicitaces.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem 
como no site oficial do município: https:Ilwww.vícosace.gov.br/licitacao.php E ainda no campo próprio do 
sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. 

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 
9.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
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USINA 

16 SE1)UC 08C  Secretaria de Educação 12 122 0037 2.091 Funcionamento dos Serv. Administrativos da 
Secretaria de Educação 

08(4 Depto. de Merenda Escolar 12 365 0220 2.083 Manutenção do PNAE/PRÉ ESCOLA 
ESCOLA 

18 CRECHE 08(4 Depto. de Merenda Escolar 12 365 0220 2.082 Manutenção do PNAE/CRECHE 

19 SEDUC EiA 0'4 Depto. de Merenda Escolar 12 366 0220 2-084 manutenção do PNAEIEJA 

20 SEDUÇ 08(4 Depto. de Merenda Escolar 12 362 0220 2.081 Manutenção do PNAE/ENSINO MÉDIO 

SEDIJC 04 Depto. de Merenda Escolar 	12 367 0220 2.085 Manutenção do PNAEIEDUCAÇÃO 
- AEE ES EC1AL 

SEDUC 04 Depto. de Merenda Escolar 	12 361 0220 2.080 Manutenção do PNAE/ENSINO 
- FUND FUNDAMENTAL 

23 H  0705 Depto. Atençao Sec/Terc. 10 302 0176 2.067 Manutenção e Funcionamento do Hospital 

SESA 04 Depto. Prod. Fitoterápica eA.. Fannaceut 10303 0181 2.062 Manutenção do Centro 
CERTO Fit )terapico 

25 SESA CAPS 1 0705 Depto. Atençao Sec./Terc. 10 302 0176 2.068 Manutenção de Unid. Saúde (CAPS 1 e II) 

9.2. ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.30.00 Material de consumo 

9.3. FONTES DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos; 1661000000 Rec. à 
Assistência Social FIAS; 1660000000 Transferência de Recurso do FNAS; 1665000002 Transf de 
Convênio Estados As. Social; 1665000002 Transf. de Convênio Estados Ass. Social; 1700000000 Outros 
Convênios da União; 1701000000 Outros Convênios do Estado; 1500100100 Receita de Imposto e Trans. - 
Educação; 1552000000 Transferência de Recurso do PNAE; 1500100200 Receita de Imposto e Trans. - 
Saúde; 1600000000 Transferência SUS Bloco de manutenção; 1602000000 Trans. SUS Bloco de 
Manutenção COVID-19; 1603000000 Trans SUS Bloco de Estruturação COVID-19 

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) c ias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer 
pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do 
Decreto Federal n°. 10024/2019). 
10.1.2- O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pecido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. (Art. 23 § lO do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a adiniiisfração. (Alt 23 § 20 do Decreto Federal n°. 10.02412019) 

10.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
10.2.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer 
pessoa por meio eletiônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto 
Federal no. 10.02412019) 
10.2.2- A impugnaçâo feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatóno até o mânsio em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2.3- A impugnaçãc não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. (Art. 24 § I°do Decreto Federal ri 0. 10.024/2019). 
10.2.3.1- A resposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no sistema 
do órgão promotor e Eostenonnente  disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - TCE, no sitio: https:/Ilicitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará) e ainda https://www.vicosa.ce.gov.br/licitacao.php  (Portal de Licitações do Município de 
Viçosa do Ceará). 
10.2.4- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. (Art. 24 §2° do Decreto Federal n°. 10.024/20 19). 
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10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos term 
do edital será design2 da nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a lormulação das Cartas Propostas. (Art. 24*30  do Decreto Federal n°. 10.02412019). 
10.2.6- Qualquer modi licação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
10.3.1- Somente serio aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou Impressora eletrônica, em unta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos.- 
1- o endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
coinprobatórios) se foi -  o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identifi ação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Setor de Licitações da 
Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA, dentro do prazo editalícia, 
III- o fato e o flmdamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
1V-o pedido, com suas especificações. 

. 	10.4- Acolhida a petiçto de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
10.4.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquesti onavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, 
fixando o prazo para a lesposta 
10.5.1- Os licitantes nctificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
detemtinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE poderá revogar ou 
anular esta licitação, en qualquer etapa do processo. 

11.0- DO CONTRATO  
11.1. Será celebrado iii strumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocação 
encaminhada à licitante vencedora 
112. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 'Tenno de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caractxizará o descwnpiimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas 
no item 13. do Edital; 
11.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
11.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem li.!, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitadct pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
11.5. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecido , convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores. 

11.6- DOS PRAZOS 
11.6A. Os serviços/bem objetos desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2022, e/o i.i a entrega total dos bens, que deverão ser entregues nas squantidades solicitadas e 
no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da ORDEM DE 
FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, podendo ser 
prorrogado por igual pci iodo justificadamente, nos termos da Lei 8666193 e suas alterações, podendo ser a 
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entrega na Sede do Mumdpio. onde for solicitado nas ORDEM D 
FORNECIMENTO/AU rORIzAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO. 
1.6.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma flsico-financeiro adaptado ás novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
11.6.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 
11.6.4. Os atrasos ocasinados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) hoias e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.7-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.7.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
11.7.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.7.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.7.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

11.8-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
118.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Tomada de Preços, no 1 'ermo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
118.2. Manter durantt toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
asswrndas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
11.8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
11.8.4. Substituir os prcfissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
11.8.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
11.8.6. Responder pera ite a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir ria execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A re ponsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes; 
11.87. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
11.8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
11.8.9. Pagar seus eirpregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos es tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive is contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará -CE p.r eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará -CE; 
11.8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
11.8.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 	 \) 
11.8.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do \ 
Trabalho e legislação pertinente; 
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11.9. DA ENTREGA POS BENS LICITADOS: 
11.9.1 - Conforme descrição detalhada no Termo de Referência - Anexo 1 deste edital. 

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
12.1. PREÇOS: Os pregos ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem 
de lucro. 
12.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas de'idamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 
12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nomi ial. 
123. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
12.4. REEQUILIBRB) ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveís porém d consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso d; força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e teimo aditiv, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei 
Federal n° 8.666193, alterada e consolidada. 

• 13. DAS SANÇÕES  
13.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objete. não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modc inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO 
CEARA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar iontrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documen.ação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução do contrato; 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias na presi ação do serviço licitado. 
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
contrato, às atividade; da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem,, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as 
seguintes penas: 
131.1- advertência, 
13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
13.3- O valor da mulia aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação eu decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
133.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que a Contratada fizer jus. 

Rua José Siqueira, n°3%, Centro - Fone: (58) 3632. 1445 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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1332- Em caso de m xistencia ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido sera cobrad 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei. 

14.- PROCEDIMENTO ADMINISTRATiVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
14.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis ara as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MUNTC1PIO DE 
VIÇOSA DO CEARA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos. 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
15.1. As licitantes devm observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se adm tida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) "prática comipta": oferecer, dar; receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar, ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatóiio ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destniir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeirD multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste sLbitem; 
(2) atos cuja intençãc seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 
16.2- Os casos omisso poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do capul do art. 54 da Lei n.°  8.666193. 
16.3- O não atendimerto de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
16.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
163- Nenhuma indeni2 ação será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente ecital. 
16.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor (es). 
16.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, olservando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quar do for expressamente estabelecido em contrário. 
16.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de VIÇOSA 1)0 CEARÁ - CE. 
16.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3632 1448. Não haverá comunicação por 
este canal com a preoeira durante a sessão do pregão até a sua finalização, com a divulgação dos 
vencedores. 
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16.10- Copias do editil e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br . Bem como no síte do TCE no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,  e no site 
da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: bitpsl/www.vicosace.gov .brllicitacaophp. 
16.11- O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Pregoeira da Prefeitura de Viçosa 
do Ceará, exceto o valer estimado para contratação que possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, § 
10 do Decreto Federal ri0. 10.02412019, e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
16.12- Todas as norma inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
16.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessado 3 mediante publicação na imprensa oficial. 

16.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado no Edital), até 

-' 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de Licitação - TCE - https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,  no campo correspondente. (Art. 40, 
inciso VIII da Lei 8.66(V93). 

VIÇOSA DO CEARÁ - CE, 21 de fevereiro de 2022. 

- 	FLÁ VIA MAM CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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TERMO DE REFERÊNCiA 

1. INTRODUÇÃO 

Li. Em cumprimento ao utigo 72  c/c artigo 62, IX da lei 8.666193 e suas alterações, fora elaborado Projeto básico para 

a AQUISIÇÃO DE GÊNERCS ALIMENTÍCIOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E PARA A MERENDA ESCOLAR JUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃD, junto ao Município de Viçosa do Ceará. 

2-OBJETO 

2.1. Contratação de em :resa especializada no fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS E PARA A MERENDA ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO para atender as demandas do 

Município de Viçosa do O'ará, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de Referência 

- Anexo 1 - A. 

3- FUNDAMENTO LEGAL 

3.L Este objeto será real zado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, com amparo legal i ntegralmente à legislação que se aplica à modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. O fornecimento 

dos bens/serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal nQ 8.666193 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e na 

Lei Complementar n2  122/2006, alterada pela Lei Complementar 147/14, e nas demais normas legais aplicáveis, bem 

como as condições estabc tecidas no Edital e seus anexos. 

3.2. A aquisição desses bns tem amparo legal disposto na Lei n 2. 10.520 de 17 de junho de 2002, Decreto Federal n 2 . 

10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 

medíante as específicaçõ s usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 

4—JUSTIFICATIVA 

4.1. . Secretaria de Educa;ão; Com o objetivo de atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na 

Lei Complementar r 101 de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei 

n 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, na lei n 12.982, 28 de maio de 2014, nas Resoluções do 

FNDEJMEC/CD n23, de 21 de abril de 2006, n32, de 10 de agosto de 2006, e ne26,  de 17 de junho de 2013, Resolução 

RDC N 14,de 28 de març de 2014/ANVISA e a Instrução Normativa n 60, de 23 de Dezembro de 2019/AN VISA, faz-se 

necessário a aquisição do objeto acima resumido objetivando a oferecer reforço alimentar e nutricional aos educandos, 

garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidades suficientes, conforme previsto na Portaria Interminísteríal n° 

1.010, de 08 de maio de 2006, dos Ministérios da Educação e da Saúde, e atender as necessidades da Secretaria de 

Educação; Secretaria de Saúde: Faz-se necessária a contratação para o fornecimento de gêneros alimentícios destinada 

a pacientes, acompanhar tes, a fim de que não ocorra a descontinuidade no fornecimento adequado e balanceado de 

refeições, evitando assim que ocorram prejuízos à saúde dos pacíentes, bem como dos acompanhantes que cumprem 

suas rotinas, no intuito de melhorar a qualidade de vida decorrente da utilização dos bens oferecidos à população na 

área de alimentos, no âribito da saúde; Secretaria de Cidadania e Promoção Social: Sendo os mesmos destinadas à 

atender as diversas famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, acompanhadas pelos programas assistenciais 

do município de Viçosa do Ceará; Secretaria Geral de lnfraestrutura, Secretaria de Agricultura E Extensão Rural, 

Secretaria de Turismo, Cultura e Meio Ambiente, Secretaria de Administração Geral: serão utilizados na manutenção 

das atividades diárias e essenciais desempenhadas pela Prefeitura Municipal e suas Unidades Gestoras, quanto à 

aquisição de gêneros ai mentícios podendo ser disponibilizados aos funcionários da Prefeitura Municipal e suas 

Secretarias bem como ac s visitantes, de forma que as ações das Secretarias Municipais não sofram descontinuidade, 

atendendo com efícácia e eficiente os anseios dos munícipes e da Administração Municipal, e continuamente na 

manutenção das atividades da administração objetivando a consecução do interesse público. 

4.2. O bem, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos per diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de 

compra/contratação com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

S. DO VALOR ESTIMADO 
5.1. O valor estimado para contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso, 

fundamentado no art. 15, § lQ do Decreto Federal n 2. 10.024/2019, e será dísponíbilízado exclusiva e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.2. Sendo imediatamente tomado público somente após o encerramento da fase de lances (fundamentado no art. 15, 

§ 2- do Decreto Federal r -. 10.02412019) 

.Wenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/dE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10.462.49710001-13 - CGF: 06.920.314-8 
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53 DA APRESENTAÇÃO CA PROPOSTA DE PREÇOS EA OSTRJ  

5.3.1. Na proposta de p eços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada, o 

valor unitário e total, 'm moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas de 

embalagem, tributos, frr tes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 
mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 

5.3.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito de fabricação 
ou de embalagem, sob p?na de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos e a empresa submetida às 
penalidades da Lei, além lo registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 

5.3.3 - APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS - A Administração PODERÁ solicitar das licitantes vencedoras a apresentação de 

AMOSTRA, com a respeci iva identificação do nome da empresa, telefone, e-mail, o número da Licitação e do item para 
análise técnica do bem/poduto antes da adjudicação e homologação da licitação. 

5.3.3.1. - Após declarado 3 vencedor na fase de disputa de lances será concedido um prazo de até 02 (DOIS) dias úteis, 

a contar da data de encerramento do julgamento desta fase, para que o vencedor parcial apresente 01 (uma) 

AMOSTRA para cada pro luto cotado/solicitado. As amostras deverão ser entregues, nos horários, das 08h:O0min às 

llh:O0min, e de 14h:00rrin às 16h:O0mín no endereço AV José Siqueira, n° 396, Centro - CEP: 62.300-000 - Viçosa do 
Ceará-Ce. 

5.3.3.2. É condição básic2 e imprescindível para a contratação que a licitante adjudicatária apresente amostra(s) do(s) 

produto(s) ofertado(s), solicitado(s) para análise da(s) Coordenação (ões) Técnica(s) Responsável(is) da Administração, 

em conformidade com os termos do Art. 33 § 59 da Resolução CD FNDE n° 26 de 17 de junho de 2013. 

5.3.3.3. Os Licitantes proFonentes vencedores na fase de disputa de lances deveram apresentar juntamente com a (s) 

amostra (s) do (s) itens silicitados (s) corretamente etiquetados com a identificação da licitante, do item e do número 

deste pregão, devídamen :e condicionadas em embalagem de acordo com as especificações deste edital. Necessitando 

estarem acompanhados de respectiva ficha técnica assinado por profissional habilitado nutricionista, laudo 

microbiológico, físíco-quír iico, macroscopia e microscopia do ano vigente, de acordo com a validade do lote da amostra 

apresentada, conforme resolução RDC W 14, de 28 de março de 2014/ANVISA, RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 

- ANVISA e seus respectí ,os ensaios emitidos por laboratório com certificado de acredítação, conforme escopo de 

acreditação segundo os uquisitos estabelecidos na ABNT NBR/ISO/IEC 17025:2017 seus respectivos ensaios em nome 

da licitante participante )U fabricante do produto conforme segue: Isto como forma de garantir a qualidade dos 

alimentos ofertados junto aos programas de alimentação atendidos pelo Município. 

Obs. 1: Para o Item 2 - A :hocolatado em Pó deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico (ENTEROBACTERIACEAE, SALMONEILA SP). Laudo Físico-Químico 

(LIPÍDIOS TOTAIS, pH, PR DTEINA*,  UMIDAD). Macroscopía (ÁCAROS MORTOS, AREIA, EXCREMENTOS DE INSETOS, 

FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS DE VIDRO, OBJETOS RÍGIDOS, PONTIAGUDOS E/OU 

CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E DE OUTROS ANIMAIS). Todos os Laudos devem ser emitidos por 

'-.--- Laboratório ACREDITADO. De acordo com Instrução Normativa n 60, de 23 de dezembro de 2019 ANVISA e Resolução 

RDC N14, de 28 de março de 2014/AN VISA 

Obs. 2: Para o item 5 - AiAcar deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por 

nutricionísta, com laudo 1' licrobiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com os seguintes 

parâmetros: BOLORES E 1 EVEDURAS, Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: PH, Umidade e Voláteis, 

Gorduras Totais e Proteín e Laudo Macroscopia/Microspocía conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 

ANVISA: FRAGMENTO tvETÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA 

ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 3: Para o item 9- Air z tipo 1 deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por 

nutricíonísta com Laudo W icrobiológíco conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com os seguintes 
parâmetros: BACILLUS CEIEUS, ESCHERICHIA COL, ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA e SALMONELLA SP, Laudo 

Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 

Macroscopia/Microspocia :onforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, 

SINTÉTICO, MINERAL VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 

ÁCAROS. 
Obs. 4: Para o item 13 - Bis :oito Cream Cracker, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutricionista i -.om Laudo Microbiológico conforme RD(-- N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

seguinte parâmetro: BACIELUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, ESCHERICHIA COEI, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-
químico com os seguinte< parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia 

conforme resolução RDC 4 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL 

VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Av 3nida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceara/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ 10.462.49710001-13 - CGF 06.920.314-8 
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Obs. 5: Para o item 14 - Biscoito Maisena, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do pro uto 

assinado por nutricioniso com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

seguinte parâmetro: BA( ILLUS CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, ESCHERICHIA COLI, E SALMONELLA SP, Laudo Físico-

químico com os seguini es parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia 

conforme resolução RD N  14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL 
VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 6: Para o item 15 - 3iscoíto Popular Doce, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutricioniso com Laudo Microbiológico conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

seguinte parâmetro: BA( ;ILLus CEREUS, BOLORES E LEVEDURAS, £SCHERICHIA COLI, E SALMONELLA SP, Laudo Físico~ 

químico com os seguini es parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia 

conforme resolução RD: N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL 

VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 1: Para o item 21 CAFÉ deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por 

nutrícíonísta com Laudo Mícrobiológíco conforme RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com seguinte 

parâmetro: ESCHERICHIi. COU, E SALMONELLA SP, Laudo Físico--químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, 

Gorduras Totais, Proteín i e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 

ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA 

ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 8: Para o Item —24 Carne Bovina - Patinho/Alcatra Congelada deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha 

Técnica do produto assi -iado por nutricionista com Laudo Microbiológico (AERÓBIOS MESÓFILOS, ESCHERICHIA COLI, 

SALMONELI.A SP). Laudo Físico-Químico (LIPÍDIOS TOTAIS, pH, PROTEINA', UMIDADE). Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, 

AREIA, EXCREMENTOS DE INSETOS, FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS DE VIDRO, OBJETOS 

RÍGIDOS, PONTIAGUDO1 E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E DE OUTROS ANIMAIS). Todos os 

Laudos devem ser emi idos por Laboratório ACREDITADO. De acordo com Instrução Normativa n° 60, de 23 de 

dezembro de 2019 ANVI ;A e Resolução RDC N14, de 28 de março de 2014/ANVISA 

Obs. 9: Para o Item - 25 Carne de Bovino sem Osso (Recorte da Alcatra - Aranha) Congelada deverá ser apresentado 

junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico (AERÓBIOS 

MESÓFILOS, ESCHERICH A COLI, SALMONELLA SP). Laudo Físico-Químico (LIPÍDIOS TOTAIS, pH, PROTEINA*,  UMIDADE). 

Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, AREIA, EXCREMENTOS DE INSETOS, FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, 

FRAGMENTOS DE VIDRC, OBJETOS RÍGIDOS, PONTIAGUDOS E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E 

DE OUTROS ANIMAIS). - odos os Laudos devem ser emitidos por Laboratório ACREDITADO. De acordo com Instrução 

Normativa n 60, de 23 c e dezembro de 2019 ANVISA e Resolução RDC N14, de 28 de março de 2014/AN VISA 

Obs. 10: Para o item 2 - Carne Moída Congelada deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 

produto assinado por n itricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - 

ANVISA com seguinte íarâmetro: MISÓFILOS, ESCHERICHIA COL E SALMONELLA SI', Laudo Físico-químico com os 

seguintes parâmetros: Pi, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução 

RDC N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 

ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 11: Para o item 33 - COLORÍFICO deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado 

por nutricionista com laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com seguinte 

parâmetro: ESCHERLCHI,\ COLI, E SALMONELLA SI', Laudo Físico-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, 

Gorduras Totais, Proteír a e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 

ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO  INSETO, MATÉRIA 

ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 12: Para o item 38 - Farinha de Mandioca deverá ser apresentado junto com a amostra ficha Técnica do produto 

assinado por nutricionis a com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

os seguintes parâmetros. BACJILUS CEREUS, ESCHERICHIA COL e SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os 

seguintes parâmetros: Eh, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução 

RDC N° 14 de 28 d março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 

ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 13: Para o item 39 - FLOCÃO deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por 

nutricionista com LaucIc ,  Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com seguinte 

parâmetro: ESCHERICHA COLI, BACILLUS CEREUS E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes 

parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 

de 28 de março de 20'.4 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO 

INSETO, MATÉRIA ESTRI,NHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
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Obs. 14: Para o item 41 - Feijão carioca deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto asslado 
por nutricionista com L udo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com os 
seguintes parâmetros: [SCHERICHIA COL, ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA e SALMONELLA SP, Laudo Físico-

químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia 

conforme resolução RD( N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, 

VEGETAL E ANIMAL/FRA( MENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 15: Para o Item - 2 Frango (Filé) Congelado, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 
produto assinado por flui ricionista com Laudo Microbiológico (AERÓBIOS MESÓFILOS, ESCHERICHIA COLI, SALMONELLA 

SP). Laudo Físico-Químko (LIPÍDIOS TOTAIS, pH, PROTEINA*,  UMIDADE). Macroscopia (ÁCAROS MORTOS, AREIA, 
EXCREMENTOS DE INSErO5, FILMES PLÁSTICOS, FRAGMENTOS DE INSETOS, FRAGMENTOS DE VIDRO, OBJETOS 

RÍGIDOS, PONTIAGUDOS E/OU CORTANTES, OUTROS ANIMAIS, PÊLOS HUMANOS E DE OUTROS ANIMAIS). Todos os 

Laudos devem ser emitidos por Laboratório ACREDITADO. De acordo com Instrução Normativa n 60, de 23 de 

dezembro de 2019 ANVISA e Resolução RDC N14, de 28 de março de 2014/ANVISA 

Obs. 16: Para os item 53 - Frango Sobrecoxa, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutricionisté com Laudo Microbiológico conforme RI)C N° 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

seguinte parâmetro: Ml ,ÓFILOS, ESCHERICHIA COL E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os seguintes 

parâmetros: Ph, UmidadE, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 

de 28 de março de 201 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL'FRAGMENTO 

INSETO, MATÉRIA ESTRAI' HA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 17: Para os item 54 - Frango inteiro Congelado, deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do 

produto assinado por nuricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - 

ANVISA com seguinte p râmetro: MISÓFILOS, ESCHERICHIA COL E SALMONELLA SP, Laudo Físico-químico com os 

seguintes parâmetros: Ph Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução 

RDC N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁliCO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E 

ANIMAL/FRAGMENTO IN5 ETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 

Obs. 18: Para o item 59 - Leite em pó integral deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

os seguintes parâmetros: MESOFÍLOS, ENTEROBACTÉRIACEAS, ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA E SALMONELLA 
SP, Laudo Físico-cluímic.) com os seguintes parâmetros: Ph. Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 

Macroscopia/Mícrospocia conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, 

SINTÉTICO, MINERAL, VEIETAL E ANIMAL/FRAGMENTO  INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 

ÁCAROS. 
Obs. 19: Para o item 65 - Macarrão espaguete deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto 

assinado por nutrícionista com Laudo Microbiológico conforme R[)C N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com 

os seguintes parâmetros: 3ACI1LUS CEREUS, ESCHERICHIA COL, ESTAFILOCOCOS COAGUE.ASE POSITIVA E SALMONELLA 

SP, Laudo Físico-químic4 com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 

Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N° 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, 

SINTÉTICO, MINERAL, VE(ETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 

ÁCAROS. 
Obs, 20: Para o item 77 - íleo de Soja deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado 

por nutricionista, com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com seguinte 

parâmetro: SALMONELLA )-1P, ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA E ESCHERICHIA COLI, Laudo Físico-químico com os 

seguintes parâmetros: Ph e Laudo Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 

ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, SINTÉTICO, MINERAL, VEGETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA 

ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E ÁCAROS. 
Obs. 21: Para o item 96 - ardinha deverá ser apresentado junto com a amostra Ficha Técnica do produto assinado por 

nutricionista com Laudo Microbiológico conforme RDC N 331 de 23 de Dezembro de 2019 - ANVISA com seguinte 
parâmetro: BACILLUS CEIR EUS, BOLORES E LEVEDURAS, ESCHERICHIA COLI, ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA E 

SALMONELIA SP, Laudo Fi ,íco-químico com os seguintes parâmetros: Ph, Umidade, Gorduras Totais, Proteína e Laudo 

Macroscopia/Microspocia conforme resolução RDC N 14 de 28 de março de 2014 ANVISA: FRAGMENTO METÁLICO, 

SINTÉTICO, MINERAL, VEE ETAL E ANIMAL/FRAGMENTO INSETO, MATÉRIA ESTRANHA, PARASITAS E LARVAS, AREIA E 

ÁCAROS. 

5.3.3.4. - As AMOSTRAS ç oderão não ser devolvidas, uma vez que, servirão de análise para aprovação/desaprovação 

pela (s) Coordenação (ões) técnica (s) responsável (is) da Administração, devendo o interessado solicitar a expedição do 

comprovante de entrega. aso haja a desaprovação de alguma amostra, a empresa não será declarada vencedora final 

do LOTE reprovado em qu stão. 
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5.3.35. - Após decorrido a prazo de entrega das AMOSTRAS, não será permitido fazer ajustes, trocas, substituições ou 

modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante deste Termo de Referência 

Anexo 1- A; logo a empres a será desclassificada no lote/item. 

5.3.3.6. - Após realizadi a entrega total exigida no item 5.3.3 acima, no local indicado, a(s) Coordenação(ões) 

Técnícas(s) Responsável(í;) da Administração, terá(ão) o prazo de até 05(cínco) dias úteis para emitir laudo de 
classificação ou desclassificação das AMOSTRAS apresentadas. 

5.3.3.7. - Caso o licitante vencedor tenha sua amostra APROVADA, este deverá apresentar a sua proposta de preços 

ajustada, após o Resultado da análise da(s) Coordenação(ões) Técnicas(s) Responsável(is) da Administração sobre a 

aprovação das amostras apresentadas, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas da declaração de classificação, 

podendo ser prorrogado, ustificadamente, por igual período. 

5.3.32. - Caso o licitante tenha suas AMOSTRAS REPROVADAS pela(s) Coordenação(ôes) Técnicas(s) Responsável(is) da 

Administração, será desclissificado do certame e será convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de 

classificação da fase de lances, até que se conclua a fase de apresentação de amostras. 

5.3.3.9. Após a convocação do último classificado na disputa de lances e este sendo desclassificado, a Pregoeira 

declarará o fracasso do presente certame ou do ITEM. 

5.3.3.10. Será considera& vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por ITEM, desde que atenda as 

exigências contidas neste rermo de Referência Anexo 1-A e no edital da licitação 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGLIS DE SUPRIMENTO: 

6.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de 

ORDENS DE COMPRA/AU ORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, que serão 

de forma de fornecimento parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 

disponibilidade financeira da (s) Secretaria (s) Gestora (s). 
6.1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido, a marca e a respectiva 

quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu 

número de telefone, ou anda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do 

próprio Pregão Eletrônico 
6.1.2. Observadas as det'rminações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de fornecimento, o 

fornecedor deverá fazer :J entrega do produto no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que 

receberá o atesto declara ido a entrega dos bens. 

6.1.3. O aceite dos bens p Ao órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, 

qualidade ou disparida& com as especificações estabelecidas no Anexo 1 deste Termo de Referência quanto aos 

produtos entregues. 
6.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de forma autônoma e se 

submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n. 2  8.666193, inclusive quanto às prorrogações, 

' 	alterações e rescisões. 

6.2. DO LOCM, PRAZO E F)RMA DE ENTREGA: 
6.2.1. Parcelada, os produtos deverão ser entregues no ALMOXARIFADO da Secretaria Solicitante do Município de 

Viçosa do Ceará, localizaca à Avenida José Figueira s/n - Centro de Viçosa do Ceará - CE, e/ou outro local na Sede do 

Município a ser discrimine dos na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, os bens licitados deverão ser 

entregues no prazo má dmo de 10 (dez) dias úteis, obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das 

características que se presentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO pela ac;minístração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo ser 

prorrogado por igual período justificadamente. 
6.2.1.1. Os produtos devrão ser entregues devidamente identificadas, de forma que atendam as Normas Técnicas 

Brasileiras, originais intad os, apropriados para armazenamento de forma a preservar a não entrada de umidade, poeira 

e a proteção contra alter ações de qualidade e cor, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o 

consumo humano, sob p€ na de devolução de itens constante(s) no empenho, entregue à empresa vencedora; 

6.2.1.2. Os produtos deverão corresponder à amostra apresentada, e as especificações deste Termo de Referência. 

Caso as características nã estejam compatíveis, o produto não será aceito, incorrendo ao fornecedor às penas cabíveis 

6.2.1.1 Os produtos dev( rão apresentar nas embalagens sua composição nutrícional e prazo de validade, que seja de 

no mínimo 06 (seis mese), após a data da entrega e/ou conforme código de defesa do consumidor; 
6.2.1.4. A entrega dos ítns deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da contratante, sendo que o 

prazo máximo para a entrega destes itens não poderá ultrapassar 10(dez) dias úteis, após a solicitação ou entrega do 

empenho; 
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6.2.15. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente do Ministério da Agricultura e 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. (Quando for o caso). 

6.2.1.6. Não serão acei as ofertas de produtos, em embalagens ou condições diferentes das solicitadas, sob pena de 
devolução e não atesto ie recebimento; 

6.2.2. Para os produto; objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Secretaria 

Solicitante da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - CE, com endereço, conforme contrato. 

6.2.3. No caso de const» itação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste termo, 

no Edítal e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 

05 (cinco) dias adequad s às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 

6.2.4. Em nenhuma hipóese serão concedidas prorrogações de prazo. 

6.2.5. Os bens licitado deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 

referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 

vigentes, assumindo o fc rnecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudicíaís, sejam trabalhistas »  
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com 

'...- 	relação a terceiros »  e amua: 

a) a reparar, corrigir, ren iover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que 

se verificarem vícios, defi ?itos  ou incorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo ó:gão interessado; 

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 

providências que ultrapssarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 

superiores em tempo há[ il para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar »  nas mesmas o )ndições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do § 1@ do artigo 65 da 

Lei a9  8.666193; 

e) a entrega dos produiz s deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento do fornecimento, e 

deverá cumprir o cronogama expedido pela secretaria do Município de Viçosa do Ceará/CE. Obedecendo a entrega 

semanal dos produtos pei ecíveis. 

6.3. RELATIVA A HABILÍFA(ÂO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DE EMP ESÁRlO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, com a devida 

aprovação do ato a cargo Ia Junta Comercial da respectiva sede. 

" 	6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL— MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreende lor.gov.br ; 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de docume flo comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOClEDDE SIMPLES: ato constítutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompa ,hada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização 

expedido pelo órgão competente; 

0135: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual »  do(s) sócio(s), sócio 

administrador ou pubIicaço na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIL )ADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição n cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao ,  eu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.4.3. Prova de regularidad para com a Fazenda Federal »  Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

6.4.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos reativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita 
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Federal do Brasil na form i da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 2 de outubro de 2014; 

6.4.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

6.43.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de 

Regularidade - CRF; 

6.4.5. Conforme a Emenla Constitucional n106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 32 do art. 195 da 

Constituição Federal, fica ido então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade Social; 

6.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos ter mos do Título VIVA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 10  de maio de 1943." l NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja dedai ado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 30 (trinta) 

dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

6.47. As mícroempresos i ,  empresas de pequeno porte deverão apresentar toda o documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal  e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

6.4.8. Havendo alguma r 'strição na comprovação da regularidade fiscal  e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

- (cinco) dias úteis, cujo t( rmo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis pc r igual período, a critério do Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 

emissão de eventuais ce tidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme  os ditames da Lei 

Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014; 
6.4.9. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções p evistas no art. 81, do Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordei ri de classificação, para a assinatura do contrata, ou a revogação da licitação, ou ITENS, 

conforme o coso 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimoni 1 e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, devidameni e registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e 

de encerramento do Livi o Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 

balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, com vistas 20S compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 

através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 

substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses c a data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerac os como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 

apresentados: 

a) Sociedades empresari2 is em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 

acompanhados de cópia lo termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresári's, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n 2. 6.404176: registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do 

Estado, ou do Distrito Frderal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de 

grande circulação editado localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: reistrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples 

adote um dos tipos de ocíedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, 

inclusive quanto ao regisi ro na Junta Comercial. 

d) As empresas constituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de 

abertura e de encerramc nto do livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabílídad. 

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei» constante no item 6.51, no mínimo Balanço Patrimonial, DRE - 

Demonstração do Resu tado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, devidamente 

registrados na junta com 3rcíal da sede da licitante. Termos de abertura e de encerramento, devidamente registrado ou 
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protocolados na junta (omercíal da sede da licitante 6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário 
devidamente formalizado e registrado. 

6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 

6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração d) Resultado do Exercício; 
c) DIPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados; 
d) Termos de abertura e c e encerramento do Livro Diário; 

e) Recibo de entrega de e ;crituração contábil digital; 
f) Recibo de entrega de e crituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2 9  do Decreto N 9  9.555, de 6 
de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita 

pelo Sistema Público de Ecrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n 2  6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio 
da apresentação de escril uração contábíl digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Ai t. 1 do Decreto N2  9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão s r originárias do Livro Diário constante do SPED. 

6.5.7. A Escrituração Digil ai deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n 142012013 e RFB n 2  1594) 
que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receíta.gov.br, no ILik SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentadc no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 

determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

6.5.8. Com base nos dads extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em conformidade 

com o art. 19, Inciso XXli da Instrução Normativa n 9  0612013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos 

índices financeiros, senda qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 

seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), maior que um (>1), 3rau de Endividamento (GE), menor que um (<0,50) e Liquidez Corrente (LC), maior que um 
(>1), cumulativamente, reuItantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

GE= Passivo Círculante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

LC = 	Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

65.9. Ficam dispensado ca apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.8 deste tópico a figura do 
Microempreendedor IndMIua! (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6.5.10 JUSTIFICATIVA DA E XIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 

a) Realizada pesquisa na egislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licítatóríos, constatou-se a 

utilização dos índices contbeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações; 

b) Portanto, o atendímen EO aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. 

Caso contrário, o desaten jimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a 

execução do contrato. 

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO 

DE VIÇOSA DO CEARÁ deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices 

escolhidos foram democrticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
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6.5.11. Certidão negativa le falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n 2  8.666193) em data não 
superior a 30 (trinta) dias. 

6.5.12. Para comprovaçã de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 

14712014, para que essi possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 

apresentação, junto com s documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou MEl a 

Certidão Simplificada (cori data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta 

Comercial, nos termos do art. 8, da IN ng 10312007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. 
Conforme o caso. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉcNI;:A 

6.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta licitação, expedida por 

entidade pública ou priw da, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 

Somente serão considen dos válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 

completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, est indo às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. 

- 6.6.2 - Apresentar lista de PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS - POP's: procedimento escrito de forma 

objetiva que estabelece iistruções sequenciais para a realização de operações rotineiras e especificadas na produção, 

armazenamento e transr orte de alimentos (devem seguir a RDC n 9  275, de 21 de outubro de 2002 - ANVISAIMS), 

emitido em favor da licitante. 

6.6.3 - Apresentar ManuiI de soas Práticas de fabrícação/Armazeriamento (RDC n 9  275, de 21 de outubro de 2002 - 
ANVISWMS), emitido em nome da licitante. 

6.1. DEMAIS EXIGENCIAS 

6.7.1. Declaração da Líc tante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no ar. JQ  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 

noturnas, perigosas ou ir salubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Em papel 

da própria empresa, cor tendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 

pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da Lei, 

de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos 

os documentos e informi ições necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Em papel da 

própria empresa, contei ido o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 

pessoa legalmente habili ada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos fins, 

sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações 

com a Administração Ptblica Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 

impresso identificador co CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 

possível. Identificar quer assinou. 

6.7.4. Se a licitante for c istribuidora, livraria ou outra representante comercial, deverá apresentar Declaração emitida 

pela Editora assegurando o fornecimento dos produtos, ou documento similar comprobatório de controle de estoque, 

com identificação do ass nante. 

6.7.5. Será Inabilitado o icitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 

apresentar, os documen os defeituosos em seus conteúdos e formas. 

6.7.6. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem 

autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela 

Pregoeira. 

6.7.7. Se o licitante for 3 MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

6.7.7.1. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o futuro 

contrato, deverá aprese itar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

6.8— DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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6.8.1. Para o fornecimeni o dos produtos será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas 

todas as condições, obri ações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, do 

Termo de Referência, e & Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
6.8.2. O prazo de vigência do contrato será até 31 (trinta e um) de dezembro de 2022. E os produtos deverão ser 
entregues, no período má.imo de até 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Compra. 

7- RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

7.1. Os produtos serão nc dos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante no 

item 6.9.1, devidament protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte manuseio, 
acompanhados das respe< tivas notas fiscais. 

7.2. Os produtos serão re(ebídos da seguinte forma: 

- Provisoriamente, no at) da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as 

especificações constante5 da proposta da empresa, marca modelo, embalagem, especificações técnicas e níveis de 

desempenho mínimo exigdos. 

- Definitivamente, após a "erificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, mediante 

a emissão do Termo de Rfcebimento Definitivo assinado pelas partes. 

No caso de a entrega ser i 1etivada por terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento será conforme descrito 

acima. No entanto, o rec .?bimento provisório e definitivo poderá, também, ser efetuado concomitantemente, desde 

que esteja presente um epresentante da empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, 
conforme descrito acima. 

8— DO ACOMPANHAMEI{ O E FISCAliZAÇÃO DA ENTREGA 

8.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Solicitante, o qual deverá atestar 

os documentos da despes i, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 

8.2. A presença da fiscalização da Secretaria Solicitante, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 

8.3. Caberá ao servidor dt•signado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as 

exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, 

determinar prazo para sul istituição do material eventualmente fora de especificação. 

9- RESPONSABILIDADES D\ CONTRATADA 

9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 

fretes - carrego e de5 carrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a 

Prefeitura Municipal & Viçosa do Ceará. 
9.2. Manter a compatibilic ade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 

9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especificações exigidas e 

padrões de qualidade exiE idos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu consumo dentro do 

período de garantia. 

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 

dolo até a entrega do produto no Almoxarifado, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 

95. Responsabilizar-se pe a fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 

9.6. Prestar todos os esclaecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta aquisição. 
9.7. Aceitar nas mesmas c )ndições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte 

e cinco por cento) das qu ntídades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1° e 20  da Lei n° 8.666193 e 

suas alterações posteriorE S. 

10-. RESPONSABILIDADES )O CONTRATANTE 

10.1.. Designar servidor da Secretaria Solicítante, para proceder no recebimento dos produtos; 

10.2. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos das especificações constantes do Termo de Referência; 

10.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

11- DA RESCISÃO DO COFFRATO 
11.1. O contrato poderá s r rescindido, a critério da Secretaria contratante. 

12-PENALIDADES 
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12.1. O descumprimeni o total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante, sem justificativas aceitas pela 

Secretaria Contratante resguardadas os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou 

cumulativamente, as saí ções administrativas de advertência, multas, ou suspensão temporária dos direitos de licitar, a 
critério deste Gabinete. 

13. CONSIDERAR-SE-Á DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO CONTRATO: 
a) A entrega com atraso; 

b) A entrega dos produt os diferentes do especificado neste termo de referência ou oferecido pelo licitante em sua 
proposta. 

c) A entrega parcial dos produtos solicitados. 

14. CONSIDERAR-SE-Á DE CUMPRIMENTO TOTAL DO CONTRATO: 
a) A recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho. 

b) A não entrega dos produtos empenhados. 

141 As sanções adminis :rativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela contratada, 

nos seguintes casos; 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero v rgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto 

e o estabelecido no edital, até o máximo de 10%(dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no 

prazo de 15(quínze) dias orrídos, uma vez comunicada oficialmente; 

c) Multa de 10% (dez p(r cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto contratado, recolh da no prazo de 15(quínze) dias corridos, cotados da comunicação oficial; 

d) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor; 

e) Se o valor do pagame rito for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a importância devida no prazo de 

15(quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

f) Esgotados os meios a dministrativos para cobrança do valor devido pelo prestador, este será encaminhado para 

inscrição em dívida ativa. 

14.2. Declaração de lnidoi ieidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o prestador 

ressarcir a Secretaria Contratante pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 

14.3. Quaisquer das Sanç'es Administrativas poderão, a juízo da Secretaria Contratante e havendo compatibilidade, ser 

aplicadas de forma concoi nitante; 

14.4. As penalidades será( registradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores da Administração Pública; 

14.5. Deverão ser obserw dos, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princípios do devido processo 

legal e da ampla defesa, n ) prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em que tomar conhecimento dos fatos; 

14.6. A aplicação das refe'idas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante por perdas e 

danos causados à Adminiscração Pública. 

15. DOTAÇÃO ORÇAM ENTARIA/FONTE DE RECURSO 

15.1.Em atendimento ao disposto no Art. 14, da Lei Federal n 2  8.666193 e ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar 

n° 10112000,  Lei de Responsabilidade Fiscal, fora feita a verificação da existência de recursos orçamentários nas 

dotações, fonte de Recur$ os e elemento de despesa de cada secretaria, para suprir as despesas oriundas do presente 

processo, estando o mesr )O em compatibilidade e adequação com Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orç amentárias. 

16.DO ACOMPANIIAMEIITO E FISCAUZAÇÂO DA ENTREGA 
16.1 A entrega dos proditos será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente nomeado para tal fim. De 

modo que deverá atestai os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 

pagamento. 
17.2 A presença da fiscal zação não elide nem diminui a responsabilidade da contratada 

17- DA GARANTIA 
17.1. A Contratada será responsável por qualquer erro ou incorreção nos produtos e sua correção não acarretará 

nenhum ônus para o Muni :ípio de Viçosa do Ceará 
17.2. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia referente a defeitos de fabricação, embalagem ou outros, 

por período mínimo de 06 seis) meses, e/ou de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

A enida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632.1144 CNPJ: 10.46149710001-13 - CGF 06.920.314-8 



PREFEITURADE 

VIÇOSADOCEDRA 	
( 

COMPROMISSO COMO POVO 

18—CONDIÇÕES DE PA(AMENTO 

18.1. O pagamento ela execução dos produtos objeto deste contrato será efetuado, conforme Nota Fiscal/Fatura, 
discriminada de acordo :om a ordem de início dos produtos. 

18.2. O pagamento será em favor do prestador de produtos através de transferência bancária ou através do arranjo de 

pagamentos PIX, institu(do pela Resolução BCB n 12 de 12/0812020, mediante transferência eletrônica, devendo a 
contratada fornecer sua CHAVE PIX, junto ao setor responsável pelos pagamentos da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará. 

18.3. A Secretaria Solici ante encaminhará à Secretaria de Finanças (central de empenho) solicitação de pagamento 

acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação. 

18.4. A contratada ficar i sujeita à multa diária correspondente a 1% (um por cento) do valor da fatura, pelo não 

cumprimento das tarefs determinadas na planilha orçamentária, desde que comprovada a responsabilidade da 

CONTRATADA. O valor cc rrespondente deverá ser descontado na fatura mensal. 

18.5. Nenhum pagamen:o será efetuado à licitante devedora, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

financeira que eventualruente lhe tenha sido imposta como penalidade. 

18.6. A CONTRATADA de 'erá apresentar à Secretaria Solicitante para fins de pagamentos, os seguintes documentos: 

- 1- Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive contribuições 

sociais; 

- II- Certidão Conjunto Je Débitos relativos a Tributos Municipais da sede da licitante; 

- III- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço— FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS- CRF); 

- IV- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT, conforme Lei N. 12.440111; 

- VI- Certidão Negativa Je débitos relativos a Tributos Municipais de Viçosa do Ceará; 
18.7 O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços, 

conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra/servíço ou solicitações de fornecimentos 

emitidos, atestados de re :ebimento e contra recibo. 
18.8. O pagamento será :reditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, contra qualquer banco 

indicado na proposta, de'endo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente 

em que deverá ser efetív do o crédito. 

Av nida MaIor Felizardo de Pinho Pessoa s  322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNP]-. 10.462.49710001-13 - cGF: 06.920.314-8 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

CARTA PROPOSTA 
Número do Pregão: 

Objeto: 

Lote: 

item: 
Especificação do Objeto: 
Constando toda especificação constante do Anexo 1- TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO 
Marca: 

Quantidade: 

Valor unitário de cada item do lote (em R$): 

Valor total do lote (cm R$): 

Prazo de Entrega: 

Prazo de validade é,  È Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço 
objeto desta licitaçã:. 
Declaramos, para tcdos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM.. s)b pena de desclassificação. 
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua José Siqieira, ii 396, Centro- Fone: (88)3632.1448 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARACÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E OUALIFJ( ACÃO DO FORNECEDOIO, DECLARA: 

a) sob as penas da lei, ara todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, . partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os tnnos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame lícitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, 2°, da Lei O  8.666193. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE 	de 
	

20 

DECLARANTE 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPI: 10462.497/0001-13 - CGF: 06.920.314-8 
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Anexo 1V - 

TERMO DE CONTRATO n° 	 , QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 	ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DE 	E A EMPRESA 

CONFORME SEGUE ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
SECRETARIA DE 	,CNPJN.° 	 , com sede aRua 	 ,- 	 - 

Viçosa do Ceará/CE, reste ato representado pelo(a) Secretário(a) de ______, Sr(a) 	Ordenador de 
Despesas da Secretária de 	doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a 
empresa 	inscrita no CNPJ sob n° 	com sede na Rua 	neste ato 
representada por seu Sócio Administrativo, Sr.  , CPF , doravante designada 
CONTRATADA, e pe os mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do 
PREGÃO ELETRO NICO N.° 12022, do PROCESSO N° 12022, pelo presente 
instrumento avençam 1 an contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal N° 8.666/93, Decreto Federal n° 
10.02412019, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal 3.55512000. e Lei Complementar 12312006 e 
alterações, Lei Federai N° 8.078190 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.40612002), e às segliintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIME IRA - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE 	conforme 
especificações constar tes do Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGAO ELETRONICO n.° 

12022 - Anexo 1, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PROCESSO N.° 
/2022. 

CLÁUSULA SEGUrDA - DO PRAZO, CONDIÇÓES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
2.0 O objeto desta lici ração deverá ser entregue em 10 (dez) das contados a partir da emissão da ordem de 
compra, em atendime flo às necessidades do órgão contratante, conforme as condições estabelecidas no 
Anexo 1— Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICO N.° 	12022. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
2.1 - A entrega do objero deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de 	 » correndo 
por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEG1 INDO 
2.2. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 
operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, e 
as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com 
as suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
2.3. Os bens deverão er entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de consumo, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de que trata a 
Cláusula Terceira- 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1. Em conformidade com o os artigos 73 a 76 da Lei n.° 8.666193, modificada pela Lei 9.648/98, o bem a 
ser adquirido será recebido da seguinte forma: 
10.2. Provisoriamen te: no momento da entrega do objeto: para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação, técnicas deste Termo de Referência e da Proposta Comercial, 
que será efetivada poi servidor designado para acompanhamento e fiscalização do fornecimento. 
10.3. Defmitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quanliJade do material e consequente aceitação e vistoria pelo servidor designado pelo Setor 
de Saúde do Município. 
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10.4. Caso sejam ide itificados defeitos nos dos bens e/ou discrepâncias em relação às 
exigidas, a CONTRAi ADA deverá promover a substituição do(s) bens(s) recusado(s) em até 10 (dez) dias, 
contados do requenmelto da Secretaria Contratantes o a quem este designar. 
10.5. No caso de rejeição de partes dos bens entregues em desconformidade com as especificações deste 
Termo de Referência, o prazo para substituição será de 10 (dez) dias. 
10.6. Na hipótese de substituição do bem, será contado novo prazo de garantia, a partir do novo 
recebimento definitiv. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.2. DO PAGAMENTO: 
11.2.!. O pagamentc será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições constantes na 
proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
11.2.2. A Nota Fiscil/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, A ência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto executado. 
11.2.2.1. Para execuço do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar 
como beneficiário/cinte da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria 
Contratante, CNPJ n.°  
11.2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Mkroempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
11.2.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 11.2.1, somente 
após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a 
regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para comprovação, 
dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 
tributos estaduais e fecerais, conforme cada caso; 
112.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmc prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato. 
11.2.4.2.0 prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
11.2.4.3. Até a finalização dos prazos previstos nos subitens 11.2.4.1 e 11.2.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 
111.4.4. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 
responsáveis pela fisc lização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato. 
11.2.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
11.2.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA part compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contrai uais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
11.2.7. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
11.2.8. Prova de regi: laridade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 
certidão expedida corjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por e1a± administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB1PGFN n° 1.751, de 2 de outubro 
de 2014; 
11.2.9. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF Certificado de Regularidade do FGTS; 
11.2.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidã 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
11.2.11. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
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112.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadíinplidos perante 
Justiça do Trabalho, mtdiante a apresentação de Certidão Negativa. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O contrato terá vivência até 31 (Trinta e um) dezembro de 2022, contados da data da assinatura deste 
termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666193. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
5.2. Toda e qualquer ulteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 
prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA -DO VALOR DO CONTRATO DA FONTE DE RECURSOS E REAJUSTE 
6.0. O valor do presente contrato é de R$ ______ ( _) e onerará recursos orçamentários no 
subelemento econômico n° 	 - natureza da despesa 	. Conforme quadro em Anexo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. TOTAL V. UNIT V.TOTAL 

valor global 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
a). REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu rgistro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
b). REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de c )nsequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, pode á, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-iinanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 
8.666193, alterada e coi isolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus 
anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a 
execução deste contrato, dos bens adquiridos; 
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários. 
e. Arcar com todas a; despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como 
transportes, frete, carga e descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução 
do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução do contrato; 
g. Responder por quasquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n°8.666/93; 
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
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j. Oferecer garantia mí:'iima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação, e/ou de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor. 
L Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 
da Lei 8.666193. 
m. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8. 1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste 
contrato, cabe ao CON FRATANTE: 
a Indicar formalmen.e o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência— Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA NONA -- DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1. A CONTRATAD, k não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O acompanhametito e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste. devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatistícos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não aenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 
10.2.1. Nos termos de art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3. O representante c a Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do forneci nento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos de edital. 
10.5. O fiscal ou gestoi do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidad4 na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no * 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no edital na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §* 10 e 20 

do art. 67 da Lei n° 8.6o6, de 1993. 
10.8. Para tanto, confo me previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
necessários para que oltenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
10.9. Os empregados trmbém deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comuni 
ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10.10. O descumprimnto total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
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ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 1egislaço 
vigente, podendo culmi nar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n°8666, de 
1991 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas a: obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante tercer os, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou empreg de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
no 8.666, de 1993. 
10.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

171V ,C) 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11. Ficará impedido  de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, a pessoa, 19 sica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
11.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos 
no âmbito do Orgão (3 erenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo 
órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
11.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as 
multas conforme legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
11.3. Os procedimento; para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garant do o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
11.4. As multas são autnomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

PARÁGRAFO QUINTO 
11.5. O CONTRATAN' [E reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
12.Este contrato poder. ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos artigos 
77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666193. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
12.1. A Contratada rxonhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista rio artigo 79 da Lei Federal n° 8.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainca, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital do PREGÃO ELETRON1CO N° 	12022 e anexos; 
b) a proposta apresentac.a pela CONTRATADA; 
e) Lei no. 8.666193 e suas alterações posteriores. 
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13.2. Aplicam-se as ornissoes deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 10024, de 20 de setemb o 
de 2020, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
normas da Lei Federal N°  8.666193, e Lei Complementar 12312006 e alterações, e demais normas 
regulamentares aplicáv is à espécie. 
31.3. Para dirimir quai5.quer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da C omarca do MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA. 
E assim, por estarem a partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos 
os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Viçosa do Ceará/Ce, - de 	de 20 

Secretaria de 
	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 .NOME:_______ 	 CPF: 

2.NOME: 
	 CPF: 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Mtuucípio 
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ANEXO V 
fl RMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇ()ES 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE) 

RA 41 

aF.N° 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome-.(Razão Social) 
Nome Resumido 
Endereço;  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF.:________________________________ 
CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG_______________________________ 
Telefone comercial Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seguem. 

São responsabilidades de Licitante: 
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar, 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas licitações em que for vencedor, 
III. observar a legislaçãc pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
IV. designar pessoa resix.nsávei para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 1; e 
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações 
O Licitante reconhece qu a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
O Licitante autoriza a B lsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa Brasil eira de Mercadorias. 
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 
seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim especifico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
realizados por meio do sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade 
corretora, para tanto: 
L declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
II apresentar lance de preço; 
]II. apresentar manifestaçio sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o) -1  
IV. solicitar informações "ia sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contrai atos da Pregoeira(o); 
VI. apresentar e retirar documentos; 
Vil, solicitar e prestar deciarações e esclarecimentos; 
VIIL assinar documentos elativos às propostas; 
IX, emitir e firmar o fecha nento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser 
substabelecido. 

Corretora: 
Endereço: 	 - 

 
-  - 

ICNPJ: 
O presente Termo de Adesão é válido até _/_/. podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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